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DESEMBARGADOR FRANCISCO ROSSAL DE ARAÚJO
Órgão Julgador: Tribunal Pleno

Suscitante: PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 4ª REGIÃO 

E M E N T A

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. APROVAÇÃO DO ENUNCIADO 
DA SÚMULA Nº 135 DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 4ª REGIÃO. 
TEMA DELIMITADO: 
A questão controvertida é a validade da norma coletiva 
que, para o trabalho em turnos ininterruptos de 
revezamento, amplia a carga horária prevista no art. 7º, 
XIV da Constituição Federal ou permite a compensação 
horária (extrapolando os limites diário ou semanal 
previstos no referido dispositivo). 
ENUNCIADO APROVADO: 

"TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. REGIME 
DE COMPENSAÇÃO HORÁRIA. É incompatível a 
implementação de regime de compensação de jornada, 
laborando além de 8 horas diárias, ao empregado que trabalha 
em turnos ininterruptos de revezamento, sendo inválido o regime 
de compensação." 

FUNDAMENTOS DETERMINANTES: 
O artigo 7º, XIV, da Constituição da República assegura 
ao trabalhador uma jornada de seis horas para o 
trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, salvo negociação coletiva. Possibilita, 
dessa forma, mediante acordo ou convenção coletiva, a 
previsão de uma jornada diversa. A Súmula nº 423 do 
TST, por sua vez, estabelece: TURNO ININTERRUPTO 
DE REVEZAMENTO. FIXAÇÃO DE JORNADA DE 
TRABALHO MEDIANTE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. 
VALIDADE. (conversão da Orientação Jurisprudencial 
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nº 169 da SBDI-1) Res. 139/2006 - DJ 10, 11 e 
13.10.2006) Estabelecida jornada superior a seis horas 
e limitada a oito horas por meio de regular negociação 
coletiva, os empregados submetidos a turnos 
ininterruptos de revezamento não tem direito ao 
pagamento da 7ª e 8ª horas como extras. Entretanto, a 
previsão normativa que venha a fixar jornada superior a 8 
horas diárias e carga horária semanal de 44 horas (ou 
seja, trabalho em regime de compensação de jornada), 
não pode ser admitida, sob pena de se retirar 
completamente a eficácia da norma constitucional, cujo 
objetivo foi proteger os trabalhadores que laboram em 
alternância de horários e, em decorrência disso, têm 
dificultada a sua adaptação biológica e a manutenção 
de uma vida regrada. A Constituição, ao prever a 
jornada de 6 horas por dia, preconizou, via reflexa, uma 
jornada semanal de 36 horas e, ao permitir a 
flexibilização, por norma coletiva, da carga horária diária, 
não estendeu tal permissão à jornada semanal dela 
decorrente. Além disso, a Súmula 423 do TST 
estabelece como limite diário aos empregados que 
trabalham em turnos ininterruptos a jornada de 8 horas, 
tornando inválida a norma que autoriza o trabalho além 
deste limite. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. APROVAÇÃO DO ENUNCIADO 
DA SÚMULA Nº 136 DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 4ª REGIÃO. 
TEMA DELIMITADO: 
A questão controvertida é a validade da norma coletiva 
que, para o trabalho em turnos ininterruptos de 
revezamento, amplia a carga horária prevista no art. 7º, 
XIV da Constituição Federal ou permite a compensação 
horária (extrapolando os limites diário ou semanal 
previstos no referido dispositivo). 
ENUNCIADO APROVADO:

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. NORMA 
COLETIVA QUE ELASTECE A CARGA HORÁRIA. 
VALIDADE. É válida a norma coletiva que elastece a carga 
horária de 6 horas para 8 horas, no sistema de trabalho em 
turnos ininterruptos de revezamento, observado o limite de 36 
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horas semanais."
FUNDAMENTOS DETERMINANTES: O regime de 
turnos ininterruptos de revezamento caracteriza-se pelo 
fato de o empregado prestar trabalho em diferentes 
turnos a cada semana, quinzena ou mês, cobrindo as 24 
horas do dia. Se o empregado não presta trabalho em 
turnos diversos, que abranjam as 24 horas do dia, mas 
somente em uma parte deste período, não está 
caracterizada esta figura jurídica. Cabe salientar que o 
trabalho em sistema de turnos ininterruptos de 
revezamento se caracteriza pela forma como o 
trabalhador presta o trabalho, ou seja, trabalhando a 
cada semana ou mês em diferentes turnos das 24 horas 
do dia, e não pela existência ou não de interrupção no 
trabalho da empresa. Veja-se que o art. 7º, XIV, da 
Constituição da República assegura ao trabalhador uma 
jornada de seis horas para o trabalho realizado em 
turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação 
coletiva. Possibilita, dessa forma, mediante acordo ou 
convenção coletiva, a previsão de uma jornada diversa, 
conforme estabelecido na Súmula nº 423 do TST: 
TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. 
FIXAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO MEDIANTE 
NEGOCIAÇÃO COLETIVA. VALIDADE. (conversão da 
Orientação Jurisprudencial nº 169 da SBDI-1) Res. 
139/2006 - DJ 10, 11 e 13.10.2006) Estabelecida 
jornada superior a seis horas e limitada a oito horas por 
meio de regular negociação coletiva, os empregados 
submetidos a turnos ininterruptos de revezamento não 
tem direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas como extras. 
A Constituição, ao prever a jornada de 6 horas por dia, 
preconizou, via reflexa, uma jornada semanal de 36 
horas e, ao permitir a flexibilização, por norma coletiva, 
da carga horária diária, não estendeu tal permissão à 
jornada semanal dela decorrente. Assim, entende-se que 
o limite da carga horária semanal de 36 horas deve ser 
respeitado.

Documento digitalmente assinado, nos termos da Lei 11.419/2006, pelo Exmo. Desembargador Francisco 
Rossal de Araújo.

Confira a autenticidade do documento no endereço: w w w .trt4.jus.br. Identificador: E001.9325.7752.1311.



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ACÓRDÃO
0006082-89.2015.5.04.0000 IUJ Fl. 4

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDAM os Magistrados integrantes do Tribunal Pleno do 

Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: por maioria absoluta de votos, 

vencidos os Exmos. Desembargadores Tânia Rosa Maciel de Oliveira, 

Flávia Lorena Pacheco, Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa, 

Lucia Ehrenbrink e Karina Saraiva Cunha, APROVAR o enunciado da 

Súmula nº 135  deste Tribunal, com o seguinte teor:

"TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. REGIME 

DE COMPENSAÇÃO HORÁRIA. É incompatível a 

implementação de regime de compensação de jornada, 

laborando além de 8 horas diárias, ao empregado que trabalha 

em turnos ininterruptos de revezamento, sendo inválido o regime 

de compensação." 

PRECEDENTES:

1a. Turma, 0001774-92.2012.5.04.0233 RO, em 16/09/2015, 

Desembargadora Rosane Serafini Casa Nova 

2a. Turma, 0001015-22.2013.5.04.0451 RO, em 19/05/2016, 

Desembargadora Tânia Regina Silva Reckziegel

3ª Turma, 0020982-37.2014.5.04.0251 RO, em 02/12/2015, 

Desembargador Claudio Antonio Cassou Barbosa

3a. Turma, 0000409-57.2014.5.04.0451 RO, em 15/03/2016, 

Desembargadora Maria Madalena Telesca

Documento digitalmente assinado, nos termos da Lei 11.419/2006, pelo Exmo. Desembargador Francisco 
Rossal de Araújo.

Confira a autenticidade do documento no endereço: w w w .trt4.jus.br. Identificador: E001.9325.7752.1311.



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ACÓRDÃO
0006082-89.2015.5.04.0000 IUJ Fl. 5

 3a. Turma, 0010994-49.2013.5.04.0211 RO, em 12/05/2015, 

Desembargador Gilberto Souza dos Santos

4a. Turma, 0000863-63.2013.5.04.0292 RO, em 30/10/2014, 

Desembargador João Batista de Matos Danda

4ª Turma, 0020317-43.2014.5.04.0373 RO, em 16/08/2016, 

Desembargador Andre Reverbel Fernandes

5a. Turma, 0000822-51.2014.5.04.0231 RO, em 30/06/2016, 

Desembargadora Brígida Joaquina Charão Barcelos Toschi 

5a. Turma, 0000243-34.2013.5.04.0233 RO, em 05/11/2015, 

Desembargadora Karina Saraiva Cunha

6ª Turma, 0001050-16.2012.5.04.0451 RO, em 19/08/2015, 

Desembargadora Maria Cristina Schaan Ferreira

6a. Turma, 0000501-07.2014.5.04.0234 RO, em 27/01/2016, 

Desembargador Raul Zoratto Sanvicente

7a. Turma, 0000330-07.2013.5.04.0292 RO, em 30/04/2014, 

Desembargadora Denise Pacheco

9ª Turma, 0000645-72.2012.5.04.0291 RO, em 01/04/2014, 

Desembargador Marçal Henri dos Santos Figueiredo

10ª Turma, 0021004-55.2014.5.04.0523 RO, em 13/05/2016, 

Desembargadora Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo

Por maioria absoluta de votos, vencidos os Exmos. Desembargadores 
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João Alfredo Borges Antunes de Miranda, Tânia Rosa Maciel de Oliveira, 

Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo, Flávia Lorena Pacheco, Emílio Papaléo 

Zin, Denise Pacheco, Wilson Carvalho Dias, Ricardo Hofmeister de 

Almeida Martins Costa, Maria Helena Lisot, Lucia Ehrenbrink, João Batista 

de Matos Danda, Manuel Cid Jardon e Roger Ballejo Villarinho, APROVAR 

o enunciado da Súmula nº 136  deste Tribunal, com o seguinte teor: 

"TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA 

QUE ELASTECE A CARGA HORÁRIA. VALIDADE.. É válida a norma 

coletiva que elastece a carga horária de 6 horas para 8 horas, no sistema 

de trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, observado o limite de 

36 horas semanais."

 PRECEDENTES:

8ª Turma, 0020255-32.2014.5.04.0234 RO, em 31/03/2016, 

Desembargador Francisco Rossal de Araújo

3a. Turma, 0000469-30.2014.5.04.0451 RO, em 03/05/2016, 

Desembargador Ricardo Carvalho Fraga

10a. Turma, 0000452-09.2013.5.04.0231 RO, em 13/11/2014, 

Desembargador Luiz Alberto de Vargas

6a. Turma, 0000255-22.2010.5.04.0017 RO, em 20/06/2012, 

Desembargadora Beatriz Renck

6ª Turma, 0020656-32.2014.5.04.0751 RO, em 05/05/2016, 

Relatora Desembargadora Maria Cristina Schaan Ferreira

9a. Turma, 0000853-36.2012.5.04.0233 RO, em 26/06/2014, 
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Desembargadora Carmen Gonzalez 

 2a. Turma, 0000896-04.2013.5.04.0761 RO, em 03/09/2015, 

Desembargador Alexandre Corrêa da Cruz

9a. Turma, 0000645-72.2012.5.04.0291 RO, em 01/04/2014, 

Desembargador Marçal Henri dos Santos Figueiredo

4a. Turma, 0001561-86.2012.5.04.0233 RO, em 22/07/2015, 

Desembargador Marcelo Gonçalves de Oliveira

6a. Turma, 0000216-51.2013.5.04.0233 RO, em 17/09/2014, 

Desembargadora Maria Helena Lisot

 2a. Turma, 0001015-22.2013.5.04.0451 RO, em 19/05/2016, 

Desembargadora Tânia Regina Silva Reckziegel 

 1a. Turma, 0001059-75.2012.5.04.0451 RO, em 28/10/2015, 

Desembargadora Laís Helena Jaeger Nicotti

 2ª Turma, 0020584-30.2015.5.04.0292 RO, em 09/05/2016,  

Marcelo Jose Ferlin D'Ambroso

3a. Turma, 0010994-49.2013.5.04.0211 RO, em 12/05/2015, 

Desembargador Gilberto Souza dos Santos

4ª Turma, 0020317-43.2014.5.04.0373 RO, em 16/08/2016, 

Desembargador Andre Reverbel Fernandes

8a. Turma, 0001105-30.2013.5.04.0451 RO, em 25/02/2016, 

Desembargador João Paulo Lucena

Intime-se.
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Porto Alegre, 10 de dezembro de 2018 (segunda-feira).

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Incidente de Uniformização de Jurisprudência suscitado pela 

Exma. Presidente do TRT, Desa. Cleusa Regina Halfen, quando do exame 

de admissibilidade do recurso de revista interposto nos autos do processo 

0000187-60.2012.5.04.0451 quanto ao tema "TURNOS 

ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA QUE 

ELASTECE A CARGA HORÁRIA. VALIDADE. COMPATIBILIDADE 

COM O REGIME DE COMPENSAÇÃO HORÁRIA". 

Após a autuação e cadastramento do incidente, foi ouvida a Assessoria de 

Recurso de Revista (fl. 137), que determinou a remessa dos autos à

Secretaria-Geral Judiciária para as providências cabíveis. 

 Diante da divergência de entendimento entre as Turmas deste Tribunal, a 

Vice-Presidência determinou o sobrestamento do processamentos dos 

feitos em fase de exame de admissibilidade de recurso de revista que 

tratem da mesma matéria e da remessa dos respectivos autos ao TST, até 

o julgamento deste incidente. 

Foi lançado parecer da Comissão de Jurisprudência (fls. 220/229), com 

indicação do tema, das propostas, precedentes e fundamentos 

determinantes, os quais são aqui transcritos:

TEMA DELIMITADO: 

A questão controvertida é a validade da norma coletiva que, para o trabalho 

em turnos ininterruptos de revezamento, amplia a carga horária prevista no 
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art. 7º, XIV da Constituição Federal ou permite a compensação horária 

(extrapolando os limites diário ou semanal previstos no referido dispositivo). 

JUSTIFICATIVA: 

Este Incidente de Uniformização Jurisprudencial foi iniciado em 14 de 

setembro de 2015, sob a égide das disposições contidas no art. 896, §§ 3º 

a 6º, da CLT, antes da vigência da Lei nº 13.467/17 (Lei da Reforma 

Trabalhista), de modo que observará e será concluído a luz da legislação 

vigente ao tempo que foi suscitado. A questão a ser enfrentada consiste em 

verificar a validade das normas coletivas que elastecem a carga horária ou 

permitem a compensação horária, quando do trabalho em turnos 

ininterruptos de revezamento. De acordo com o parecer apresentado pela 

Assessoria de Recurso de Revista (fl. 137), há diversos entendimentos 

neste Tribunal, tais como: (1) julga inválida a norma coletiva que admite a 

ampliação da jornada de 6h para 8h, não adotando a Súmula 423 do TST; 

(2) admite a pactuação coletiva de jornada superior a 6 horas, limitada a 8 

horas, desde que respeitado o limite de 36 horas semanais; (3) admite a 

pactuação coletiva de carga horária superior aos limites de 6 horas diárias 

e 36 horas semanais; (4) admite a pactuação coletiva de jornada superior a 

8 horas em turnos ininterruptos de revezamento, mediante compensação 

horária; e (5) julga incompatível a compensação horária, ainda que prevista 

em norma coletiva, com o regime de turnos ininterruptos de revezamento. 

PESQUISA:

No exame da jurisprudência contemporânea deste Regional, verifica-se a 

existência de decisões atuais e díspares quanto à validade da norma 

coletiva que amplia a carga horária para o trabalho realizado em 

turnos ininterruptos de revezamento. Nota-se que os arestos 
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colacionados aos autos, tal como constou às fls. 02/07, demonstram que há 

diversos entendimentos sobre o tema, quais sejam:

 a) validade da norma coletiva que prevê carga horária superior aos limites 

de 6 horas diárias e 36 horas semanais:

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. FIXAÇÃO 

DE JORNADA DE TRABALHO MEDIANTE NEGOCIAÇÃO 

COLETIVA. VALIDADE. A existência de normas coletivas 

autorizando a adoção da jornada de oito horas, ainda que em 

regime de alternância dos turnos de trabalho, retira o direito ao 

pagamento, como extras, das 7ª e 8ª horas diárias. Aplicação do 

art. 7º, XIV, da Constituição Federal. Entendimento preconizado 

pela Súmula nº 423 do TST.   (TRT da 4ª Região, 11ª Turma, 

0000215-69.2013.5.04.0232 RO, em 24/07/2014, 

Desembargador Herbert Paulo Beck - Relator. Participaram do 

julgamento: Desembargadora Flávia Lorena Pacheco, 

Desembargador Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa)

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTOS. HORAS 

EXTRAS. O artigo 7º, inciso XIV, da Constituição da República 

estabelece jornada de seis horas para o trabalho realizado em 

turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva. 

Existindo acordo coletivo com previsão de jornada de trabalho 

superior a seis horas, não são devidas horas extras além da 6ª 

diária.  (TRT da 4ª Região, 5ª Turma, 0000239-

77.2014.5.04.0292 RO, em 13/11/2014, Desembargador Clóvis 

Fernando Schuch Santos - Relator. Participaram do julgamento: 

Desembargadora Berenice Messias Corrêa, Desembargadora 
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Brígida Joaquina Charão Barcelos) 

b) validade da norma coletiva que amplia a jornada de 6 horas para 8 horas 

para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento e

compatibilidade com a adoção de regime de compensação horária:

O acordo coletivo referente ao contrato por prazo determinado 

(fls. 259-273), integrante do contrato individual das fls. 88-9 de 

16-01-06, prevê o labor em turnos de revezamento, com 

previsão normativa de jornada de oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais. O contrato de trabalho por prazo indeterminado 

firmado em 16-02-07 prevê o regime de 6x2 e a jornada de oito 

horas diárias e quarenta e quatro semanais e regime 

compensatório (fl. 116). Os demonstrativos de pagamento das 

fls. 137-173 consignam o pagamento de "adic. de turno - Emp. 

6x2", no período a contar de setembro de 2008. Incontroversa a 

adoção de turno ininterrupto de revezamento de oito horas, com 

base nas normas coletivas juntadas (fls. 280-301 e 304-363). 

Além disso, o próprio reclamante reconhece, nas razões 

recursais, existência de previsão normativa nesse sentido. 

Conforme reiteradas decisões, em processos semelhantes 

contra a ora recorrente, proferidas por esta Turma Julgadora (RO 

00115900-06.2008.5.04.0231; RO 0137500-83.2008.5.04.0231; 

RO 0145300-65.2008.5.04.0231, todos julgados em 10.06.10), a 

existência de normas coletivas prevendo jornada de oito horas 

em turnos ininterruptos de revezamento, afasta o direito à 

remuneração das 7ª e 8ª horas da jornada como extras, não 

havendo, por consequência, em falar no limite semanal de 36 
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horas. Tem aplicação à espécie a Súmula nº 423 do TST:  

"TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. FIXAÇÃO DE 

JORNADA DE TRABALHO MEDIANTE NEGOCIAÇÃO 

COLETIVA. VALIDADE. Estabelecida jornada superior a seis 

horas e limitada a oito horas por meio de regular negociação 

coletiva, os empregados submetidos a turnos ininterruptos de 

revezamento não têm direito ao pagamento das 7ª e 8ª horas 

como extras".  Havendo previsão em normas coletivas vigentes 

ao tempo não prescrito da contratualidade (cláusula 14ª, fl. 284, 

relativamente ao Acordo de 2006-08, por exemplo), o apelo do 

reclamante não merece acolhida. Inclusive, quanto à alegação 

de invalidade do regime compensatório em razão do 

extrapolamento da jornada contratual de 8 horas, igualmente 

não vinga o apelo. A prestação habitual de horas extras além da 

8ª diária gera, apenas, o direito a ver adimplidas tais horas como

extras, como já deferido em sentença, não invalidando o regime 

adotado, não sendo o caso de adoção da OJ nº 275 da SDI-1 do 

TST, pois, no presente caso, como visto, há instrumento coletivo 

prevendo jornada diversa.  (TRT da 4ª Região, 10ª Turma, 

0000027-41.2011.5.04.0234 RO, em 24/10/2013, 

Desembargador Emílio Papaléo Zin - Relator. Participaram do 

julgamento: Desembargador Wilson Carvalho Dias, 

Desembargador João Paulo Lucena)

 c) validade da ampliação da jornada de 6 horas para 8 horas, no sistema 

de turnos ininterruptos de revezamento, respeitado o limite semanal de 36 

horas:
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TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. PIRELLI 

PNEUS. LIMITE DA JORNADA SEMANAL. Ainda que pactuada 

com o sindicato condição prejudicial aos empregados, com 

ampliação da jornada de 6 para 8 horas em cada turno, a carga 

horária semanal dos turnos ininterruptos de revezamento 

deve/deveria ficar restrita a 36 horas, porque conclusão lógica 

decorrente da imposição do inciso XIV do art.7º da Constituição. 

O comando constitucional que autoriza o reconhecimento das 

convenções e acordos coletivos de trabalho impõe se reconheça 

que há limites de negociação, haja vista que o patamar mínimo 

de direitos é aquele previsto na Carta Magna, não sendo 

tolerável regramento que piore a condição do trabalhador, como 

no caso. Provido o recurso do reclamante.   (TRT da 4ª Região, 

1ª Turma, 0001372-11.2012.5.04.0233 RO, em 09/07/2014, 

Desembargador Marçal Henri dos Santos Figueiredo - Relator. 

Participaram do julgamento: Desembargadora Rosane Serafini 

Casa Nova, Desembargadora Iris Lima de Moraes)

HORAS EXTRAS. TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. JORNADA DE 8 HORAS E CARGA 

HORÁRIA SEMANAL DE 44 HORAS PREVISTAS EM NORMA 

COLETIVA. VALIDADE PARCIAL. O artigo 7º, XIV, da 

Constituição da República, bem como o entendimento 

consagrado na Súmula nº 423 do TST, permitem concluir pela 

validade das cláusulas normativas na parte em que 

estabeleceram a jornada de 8 horas diárias, vigentes durante o 

contrato de trabalho do reclamante, de modo que não podem ser 
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consideradas extraordinárias a 7ª e 8ª horas laboradas pelo 

autor. Contudo, as cláusulas normativas, além de fixarem a 

jornada em 8 horas diárias - o que se considera válido - também 

estabeleceram carga horária semanal de 44 horas, o que não se 

pode admitir, sob pena de se retirar completamente a eficácia da 

norma constitucional, cujo objetivo foi proteger os trabalhadores 

que laboram em alternância de horários e, em decorrência 

disso, têm dificultada a sua adaptação biológica e a manutenção 

de uma vida regrada. A Constituição, ao prever a jornada de 6 

horas por dia, preconizou, via reflexa, uma jornada semanal de 

36 horas e, ao permitir a flexibilização, por norma coletiva, da 

carga horária diária, não estendeu tal permissão à jornada 

semanal dela decorrente. Assim, entende-se que o limite da 

carga horária semanal de 36 horas deve ser respeitado. Recurso 

da reclamada parcialmente provido.   (TRT da 4ª Região, 8ª 

Turma, 0020255-32.2014.5.04.0234 RO, em 31/03/2016, 

Desembargador Francisco Rossal de Araujo - Relator) 

d) invalidade da norma coletiva que amplia a jornada em mais de duas 

horas além da 6ª hora ou que excede o limite semanal de 36 horas:

O inciso XIV do artigo 7º da Constituição Federal estabelece 

"jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 

ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva". A 

Súmula nº 423 do TST assim preceitua: TURNO 

ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. FIXAÇÃO DE 

JORNADA DE TRABALHO MEDIANTE NEGOCIAÇÃO 

COLETIVA. VALIDADE. (conversão da Orientação 
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Jurisprudencial nº 169 da SBDI-1) Res. 139/2006 - DJ 10, 11 e 

13.10.2006). Estabelecida jornada superior a seis horas e 

limitada a oito horas por meio de regular negociação coletiva, os 

empregados submetidos a turnos ininterruptos de revezamento 

não tem direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas como extras.  No 

caso dos autos, há cláusula normativa (fls. 159-161, 175-176, 

191-192, 211-212, 226-227, 240-241, 255-256, 267-268, 

presente nos acordos coletivos juntados aos autos que tiveram 

vigência no período em que o reclamante foi empregado da 

reclamada), referente a "regimes de horários de trabalho", que 

amplia para 9 horas e 26 minutos a jornada dos trabalhadores 

no "regime de três turmas em dois turnos", no qual se enquadra 

o autor. A carga horária média estipulada era de 44 horas 

semanais, com ciclo de trabalho nos seguintes termos: "O ciclo 

é composto de 18 (dezoito) dias, sendo 6 (seis) dias de trabalho 

e 4 (quatro) dias de descanso, seguindo-se mais 6 (seis) dias de 

trabalho e 2 (dois) dias de descanso, perfazendo a jornada 

média de 44 horas semanais trabalhadas no ciclo."  Constata-

se, pois, ter havido o labor em turnos ininterruptos de 

revezamento e mediante a adoção do regime compensatório de 

horários. É inválida essa disposição normativa, porque a adoção 

do regime de compensação horária para turnos ininterruptos de 

revezamento, pelo qual o empregado pode trabalhar além da 

sexta hora diária, a teor do artigo 7º, inciso XIV, da Constituição 

Federal, não afasta a aplicação do limite semanal de 36 horas. 

Outrossim, a jornada em turnos ininterruptos de revezamento, 

em face de sua especialidade e o evidente desgaste físico 
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imposto ao empregado, tem como limite a realização de mais 

duas horas extras (além da 6ª diária), constando sob a cláusula 

normativa a previsão de jornadas até mesmo superiores a 9 

horas. Por conseguinte, não prevalece o teor normativo e não 

tem aplicabilidade a Súmula 423 do TST, fazendo jus o autor a 

horas extras excedentes da 6ª diária e da 36ª semanal e, em 

razão do evidente implemento do regime de compensação 

horária, cumpre deferir o pagamento do adicional de hora extra 

incidente sobre a remuneração da 7ª e 8ª horas do dia, sendo 

devida a percepção da hora mais o adicional de hora extra 

quanto às horas posteriores e também quanto ao labor prestado 

para além de 36 horas semanais. Ademais, tendo sido 

reconhecida a atividade desenvolvida pelo Reclamante como 

insalubre, sendo, inclusive, deferido em sentença o pagamento 

de adicional de insalubridade em grau máximo, entende esta 

Relatora que não subsiste válido o ajuste de compensação 

horária quando insalubres as atividades de trabalho. O 

cancelamento da Súmula 349 do TST permite concluir que a 

compensação de jornada, em atividade insalubre, não prescinde 

da licença prévia de que cogita o artigo 60 da CLT, sendo 

insuficiente a previsão, em norma coletiva, quanto à 

desnecessidade desse documento e, sendo assim, uma vez 

constatada a condição insalubre do labor, como neste caso, 

irregular está o regime compensatório de horários, fazendo jus o 

trabalhador ao adicional de hora extra incidente sobre a 

remuneração das horas irregularmente compensadas. Salienta-

se que as normas coletivas não podem se sobrepor às 
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disposições legais, sob pena de afronta à hierarquia das fontes 

formais do Direito. No caso, entende-se que a legislação dispõe 

de forma diversa do que consta em foro coletivo, sendo as 

regras legais mais benéficas ao empregado e justamente por 

isso são aplicáveis, em detrimento do teor normativo.  (TRT da 

4ª Região, 6ª Turma, 0001050-16.2012.5.04.0451 RO, em 

19/08/2015, Desembargadora Maria Cristina Schaan Ferreira -

Relatora. Participaram do julgamento: Juiz Convocado José 

Cesário Figueiredo Teixeira, Juiz Convocado Roberto Antonio 

Carvalho Zonta) 

e) incompatibilidade do trabalho realizado em turnos ininterruptos de

revezamento com o regime compensatório:

TRENSURB. HORAS EXTRAS. ESCALA 4X2X4. TURNOS 

ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. A jornada de trabalho 

realizada pelo trabalhador em escala 4x2x4 (quatro tardes das 

14h às 22h45min, duas noites, das 22h30min às 06h15min e 

quatro folgas) caracteriza o trabalho em turnos ininterruptos de 

revezamento, na forma do art. 7º, XIV, da Constituição da 

República. A reclamada adotava regime de compensação de 

jornada, o qual, ainda que devidamente autorizado nas normas 

coletivas da categoria, padece de incompatibilidade em relação 

ao trabalho em turnos de revezamento, na medida em que o 

resultado da compensação contraria o limite da jornada 

estabelecido para o trabalho em turnos ininterruptos. Inválida, 

pois, a prorrogação da jornada em turnos ininterruptos de 

revezamento para 8h20min diários, nos termos em que 
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estabelecida nas normas coletivas da categoria. Horas extras 

devidas ao trabalhador. Apelo provido.  (TRT da 4ª Região, 2ª 

Turma, 0001332-95.2012.5.04.0017 RO, em 20/11/2014, 

Desembargador Alexandre Corrêa da Cruz - Relator. 

Participaram do julgamento: Desembargadora Tânia Rosa 

Maciel de Oliveira, Desembargadora Tânia Regina Silva 

Reckziegel)

Destaca-se que a pesquisa demonstra que não há decisões unânimes, no 

mesmo sentido, em pelo menos 2/3 das Turmas deste Regional,  não 

atendendo, assim, ao requisito do artigo 702, "f", da CLT.

PROPOSTAS PARA UNIFORMIZAÇÃO

Analisando-se os termos do presente IUJ, constata-se que, da forma como 

ele foi proposto, ele se torna insolúvel, tendo em vista que são muitas as 

variáveis a serem abrangidas. Desse modo, a solução ora apresentada é 

no sentido da elaboração de duas propostas de Súmula, a primeira 

analisando a questão da compatibilidade do trabalho em turnos 

ininterruptos de revezamento com o sistema de compensação de jornada e 

a segunda apreciando a validade dos turnos ininterruptos de revezamento 

propriamente ditos. 

PRIMEIRA SÚMULA: Compatibilidade ou não dos turnos ininterruptos de 

revezamento com o sistema de compensação de jornada.

PROPOSTA 1: "TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. REGIME DE COMPENSAÇÃO HORÁRIA. É 

incompatível a implementação de regime de compensação de 

jornada, laborando além de 8 horas diárias, ao empregado que 
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trabalha em turnos ininterruptos de revezamento, sendo inválido 

o regime de compensação." 

PRECEDENTES:

1a. Turma, 0001774-92.2012.5.04.0233 RO, em 16/09/2015, 

Desembargadora Rosane Serafini Casa Nova 

2a. Turma, 0001015-22.2013.5.04.0451 RO, em 19/05/2016, 

Desembargadora Tânia Regina Silva Reckziegel

3ª Turma, 0020982-37.2014.5.04.0251 RO, em 02/12/2015, 

Desembargador Claudio Antonio Cassou Barbosa

3a. Turma, 0000409-57.2014.5.04.0451 RO, em 15/03/2016, 

Desembargadora Maria Madalena Telesca

 3a. Turma, 0010994-49.2013.5.04.0211 RO, em 12/05/2015, 

Desembargador Gilberto Souza dos Santos

4a. Turma, 0000863-63.2013.5.04.0292 RO, em 30/10/2014, 

Desembargador João Batista de Matos Danda

4ª Turma, 0020317-43.2014.5.04.0373 RO, em 16/08/2016, 

Desembargador Andre Reverbel Fernandes

5a. Turma, 0000822-51.2014.5.04.0231 RO, em 30/06/2016, 

Desembargadora Brígida Joaquina Charão Barcelos Toschi 

5a. Turma, 0000243-34.2013.5.04.0233 RO, em 05/11/2015, 

Desembargadora Karina Saraiva Cunha

6ª Turma, 0001050-16.2012.5.04.0451 RO, em 19/08/2015, 
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Desembargadora Maria Cristina Schaan Ferreira

6a. Turma, 0000501-07.2014.5.04.0234 RO, em 27/01/2016, 

Desembargador Raul Zoratto Sanvicente

7a. Turma, 0000330-07.2013.5.04.0292 RO, em 30/04/2014, 

Desembargadora Denise Pacheco

9ª Turma, 0000645-72.2012.5.04.0291 RO, em 01/04/2014, 

Desembargador Marçal Henri dos Santos Figueiredo 

10ª Turma, 0021004-55.2014.5.04.0523 RO, em 13/05/2016, 

Desembargadora Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo

FUNDAMENTOS DETERMINANTES: 

O artigo 7º, XIV, da Constituição da República assegura ao trabalhador uma 

jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva. Possibilita, dessa forma, mediante 

acordo ou convenção coletiva, a previsão de uma jornada diversa. A

Súmula nº 423 do TST, por sua vez, estabelece: TURNO ININTERRUPTO 

DE REVEZAMENTO. FIXAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO 

MEDIANTE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. VALIDADE. (conversão da 

Orientação Jurisprudencial nº 169 da SBDI-1) Res. 139/2006 - DJ 10, 11 e 

13.10.2006) Estabelecida jornada superior a seis horas e limitada a oito 

horas por meio de regular negociação coletiva, os empregados 

submetidos a turnos ininterruptos de revezamento não tem direito ao 

pagamento da 7ª e 8ª horas como extras. Entretanto, a previsão normativa 

que venha a fixar jornada superior a 8 horas diárias e carga horária semanal 

de 44 horas (ou seja, trabalho em regime de compensação de jornada), não 
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pode ser admitida, sob pena de se retirar completamente a eficácia da 

norma constitucional, cujo objetivo foi proteger os trabalhadores que 

laboram em alternância de horários e, em decorrência disso, têm dificultada 

a sua adaptação biológica e a manutenção de uma vida regrada. A 

Constituição, ao prever a jornada de 6 horas por dia, preconizou, via reflexa, 

uma jornada semanal de 36 horas e, ao permitir a flexibilização, por norma 

coletiva, da carga horária diária, não estendeu tal permissão à jornada 

semanal dela decorrente. Além disso, a Súmula 423 do TST estabelece 

como limite diário aos empregados que trabalham em turnos ininterruptos a 

jornada de 8 horas, tornando inválida a norma que autoriza o trabalho além 

deste limite. 

PROPOSTA 2: "TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. REGIME DE COMPENSAÇÃO HORÁRIA. É 

compatível a implementação de regime de compensação de 

jornada, laborando além de 8 horas diárias, ao empregado que 

trabalha em turnos ininterruptos de revezamento, sendo válido o 

regime de compensação."  

PRECEDENTES:

 2ª Turma, 0020629-46.2014.5.04.0752 RO, em 06/05/2016, 

Desembargadora Tania Rosa Maciel de Oliveira

11ª Turma, 0020522-87.2015.5.04.0292 RO, em 04/04/2016, 

Desembargador Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa

FUNDAMENTOS DETERMINANTES: O regime compensatório é benéfico 

aos trabalhadores pois há supressão de trabalho em um dia na semana, 

quando têm mais disponibilidade para usufruir da companhia da família e 
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de lazer, tendo sido firmado em norma coletiva, de forma que não há 

incompatibilidade com o trabalho desenvolvido na forma de turnos 

ininterruptos de revezamento. Salienta-se que a previsão normativa que 

representa a vontade coletiva das partes. Ademais, a prestação habitual de 

horas extras além da 8ª diária geraria, apenas, o direito a ver adimplidas 

tais horas como extras, não invalidando o regime adotado.

SEGUNDA SÚMULA: Critérios de aplicação dos turnos ininterruptos de 

revezamento. 

PROPOSTA 1:"TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA QUE ELASTECE A CARGA 

HORÁRIA. VALIDADE.. É válida a norma coletiva que elastece a carga 

horária de 6 horas para 8 horas, no sistema de trabalho em turnos 

ininterruptos de revezamento, observado o limite de 36 horas semanais."

 PRECEDENTES:

8ª Turma, 0020255-32.2014.5.04.0234 RO, em 31/03/2016, 

Desembargador Francisco Rossal de Araújo

3a. Turma, 0000469-30.2014.5.04.0451 RO, em 03/05/2016, 

Desembargador Ricardo Carvalho Fraga

10a. Turma, 0000452-09.2013.5.04.0231 RO, em 13/11/2014, 

Desembargador Luiz Alberto de Vargas

6a. Turma, 0000255-22.2010.5.04.0017 RO, em 20/06/2012, 

Desembargadora Beatriz Renck

6ª Turma, 0020656-32.2014.5.04.0751 RO, em 05/05/2016, 
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Relatora Desembargadora Maria Cristina Schaan Ferreira

9a. Turma, 0000853-36.2012.5.04.0233 RO, em 26/06/2014, 

Desembargadora Carmen Gonzalez 

 2a. Turma, 0000896-04.2013.5.04.0761 RO, em 03/09/2015, 

Desembargador Alexandre Corrêa da Cruz

9a. Turma, 0000645-72.2012.5.04.0291 RO, em 01/04/2014, 

Desembargador Marçal Henri dos Santos Figueiredo

4a. Turma, 0001561-86.2012.5.04.0233 RO, em 22/07/2015, 

Desembargador Marcelo Gonçalves de Oliveira

6a. Turma, 0000216-51.2013.5.04.0233 RO, em 17/09/2014, 

Desembargadora Maria Helena Lisot

 2a. Turma, 0001015-22.2013.5.04.0451 RO, em 19/05/2016, 

Desembargadora Tânia Regina Silva Reckziegel 

 1a. Turma, 0001059-75.2012.5.04.0451 RO, em 28/10/2015, 

Desembargadora Laís Helena Jaeger Nicotti

 2ª Turma, 0020584-30.2015.5.04.0292 RO, em 09/05/2016,  

Marcelo Jose Ferlin D'Ambroso

3a. Turma, 0010994-49.2013.5.04.0211 RO, em 12/05/2015, 

Desembargador Gilberto Souza dos Santos

4ª Turma, 0020317-43.2014.5.04.0373 RO, em 16/08/2016, 

Desembargador Andre Reverbel Fernandes

8a. Turma, 0001105-30.2013.5.04.0451 RO, em 25/02/2016, 
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Desembargador João Paulo Lucena

FUNDAMENTOS DETERMINANTES: O regime de turnos ininterruptos de 

revezamento caracteriza-se pelo fato de o empregado prestar trabalho em 

diferentes turnos a cada semana, quinzena ou mês, cobrindo as 24 horas 

do dia. Se o empregado não presta trabalho em turnos diversos, que

abranjam as 24 horas do dia, mas somente em uma parte deste período, 

não está caracterizada esta figura jurídica. Cabe salientar que o trabalho em 

sistema de turnos ininterruptos de revezamento se caracteriza pela forma 

como o trabalhador presta o trabalho, ou seja, trabalhando a cada semana 

ou mês em diferentes turnos das 24 horas do dia, e não pela existência ou 

não de interrupção no trabalho da empresa. Veja-se que o art. 7º, XIV, da 

Constituição da República assegura ao trabalhador uma jornada de seis 

horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, 

salvo negociação coletiva. Possibilita, dessa forma, mediante acordo ou 

convenção coletiva, a previsão de uma jornada diversa, conforme 

estabelecido na Súmula nº 423 do TST: TURNO ININTERRUPTO DE 

REVEZAMENTO. FIXAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO MEDIANTE 

NEGOCIAÇÃO COLETIVA. VALIDADE. (conversão da Orientação 

Jurisprudencial nº 169 da SBDI-1) Res. 139/2006 - DJ 10, 11 e 

13.10.2006) Estabelecida jornada superior a seis horas e limitada a oito 

horas por meio de regular negociação coletiva, os empregados 

submetidos a turnos ininterruptos de revezamento não tem direito ao 

pagamento da 7ª e 8ª horas como extras. A Constituição, ao prever a 

jornada de 6 horas por dia, preconizou, via reflexa, uma jornada semanal de 

36 horas e, ao permitir a flexibilização, por norma coletiva, da carga horária 

diária, não estendeu tal permissão à jornada semanal dela decorrente. 

Assim, entende-se que o limite da carga horária semanal de 36 horas deve 
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ser respeitado.

PROPOSTA 2: "TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA QUE ELASTECE A 

CARGA HORÁRIA. VALIDADE. É válida a norma coletiva que 

elastece  a carga horária de 6 horas para 8 horas diárias, no 

sistema de trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, 

observado o limite de 44 horas semanais". 

PRECEDENTES:

2ª Turma, 0020629-46.2014.5.04.0752 RO, em 06/05/2016, 

Desembargadora Tânia Rosa Maciel de Oliveira 

10ª Turma, 0020056-96.2015.5.04.0291 RO, em 04/05/2016, 

Relatora Desembargadora Cleusa Regina Halfen

 9a. Turma, 0000908-84.2012.5.04.0233 RO, em 26/03/2015, 

Desembargadora Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo

11a. Turma, 0000062-05.2014.5.04.0231 RO, em 28/01/2016, 

Desembargadora Flávia Lorena Pacheco

 10ª Turma, 0021797-61.2013.5.04.0221 RO, em 17/11/2014, 

Desembargadora Relatora Vania Maria Cunha Mattos

7a. Turma, 0000330-07.2013.5.04.0292 RO, em 30/04/2014, 

Desembargadora Denise Pacheco

9a. Turma, 0000238-15.2013.5.04.0232 RO, em 06/11/2014, 

Desembargadora Maria da Graça Ribeiro Centeno
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7a. Turma, 0000242-49.2013.5.04.0233 RO, em 26/11/2015, 

Desembargador Wilson Carvalho Dias 

11a. Turma, 0001260-87.2012.5.04.0121 RO, em 14/04/2016, 

Desembargador Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa

9ª Turma, 0020371-58.2014.5.04.0292 RO, em 21/07/2015, 

Desembargadora Lucia Ehrenbrink

11a. Turma, 0001125-90.2013.5.04.0234 RO, em 01/10/2015, 

Desembargador Herbert Paulo Beck

4a. Turma, 0000154-17.2013.5.04.0231 RO, em 26/06/2014, 

Desembargador George Achutti

 8a. Turma, 0001107-75.2013.5.04.0232 RO, em 20/10/2015, 

Desembargador Fernando Luiz de Moura Cassal

4a. Turma, 0000868-02.2012.5.04.0234 RO, em 30/10/2014, 

Desembargador João Batista de Matos Danda

FUNDAMENTOS DETERMINANTES: Ainda que o art. 7º, XIV, CF, 

estabeleça, como regra, o limite da jornada em turnos ininterruptos de 

revezamento em 6h diárias, traz exceção na expressão "salvo negociação 

coletiva", o que importa o reconhecimento da jornada normal do autor de 8h 

diárias e 44h semanais, em razão da autonomia das vontades coletivas, 

que deve ser respeitada (art. 7º, XXVI, CF). A norma constitucional, ao 

prever jornadas de 6 horas para o trabalho em turnos ininterruptos de 

revezamento, não faz menção a carga horária semanal de 36 horas, sendo 

esta decorrente da jornada diária mencionada. Assim, da mesma forma, 

sendo a jornada diária ampliada para 8 horas, por consequência, a carga 

Documento digitalmente assinado, nos termos da Lei 11.419/2006, pelo Exmo. Desembargador Francisco 
Rossal de Araújo.

Confira a autenticidade do documento no endereço: w w w .trt4.jus.br. Identificador: E001.9325.7752.1311.



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ACÓRDÃO
0006082-89.2015.5.04.0000 IUJ Fl. 27

horária semanal é elevada para 44 horas. Estabelecida jornada superior a 

seis horas e limitada a oito horas por meio de regular negociação coletiva, 

os empregados submetidos a turnos ininterruptos de revezamento não tem 

direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas como extras. 

PROPOSTA 3: "TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA QUE ELASTECE A CARGA 

HORÁRIA. INVALIDADE. É inválida a norma coletiva que elastece a 

carga horária de 6 horas diárias e, por consequência, as 36 horas 

semanais para o sistema de trabalho em turnos ininterruptos de 

revezamento."

PRECEDENTES:

5ª Turma, 0020721-12.2015.5.04.0292 RO, em 11/03/2016, 

Desembargadora Berenice Messias Correa

5ª Turma, 0000822-51.2014.5.04.0231 RO, em 30/06/2016, 

Desembargadora Brígida Joaquina Charão Barcelos Toschi

FUNDAMENTOS DETERMINANTES: Em razão do disposto no inciso XIII 

do art. 7º da CF, a pactuação com o sindicato de condição prejudicial aos 

empregados sujeitos a turnos ininterruptos de revezamento, com a 

ampliação da jornada de 6 para 8 horas, não pode ser admitida. A 

flexibilização autorizada pela Constituição está condicionada ao alcance de 

melhores condições sociais aos trabalhadores, interpretação esta que 

decorre da previsão contida no próprio artigo 7º, "caput", que dispõe: "São 

direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social". No caso dos empregados sujeitos ao 

regime de turnos ininterruptos de revezamento, resta claro que estão 
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expostos a um desgaste maior promovido pela alteração constante dos 

períodos de trabalho e de descanso, o que, inegavelmente, provoca maior 

fadiga e risco à saúde física e mental e justifica a jornada reduzida a eles 

garantida que não pode, de forma alguma, ser prorrogada, sob pena de 

violação a direitos fundamentais, inclusive do bem jurídico maior que é a 

própria vida.

PARECER DO MPT

O incidente é encaminhado ao Ministério Público do Trabalho, que 

apresenta parecer (fls. 232/233), registrando que já houve remessa do 

presente processo ao Ministério Público do Trabalho, em novembro de 

2016, com oferecimento de parecer, o qual reitera, opinando pela 

uniformização da jurisprudência no sentido do que dispõe a Proposta nº 1 

apresentada pela Comissão de Jurisprudência, assim redigida: "TURNOS 

ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO - NORMA COLETIVA QUE 

ELASTECE A CARGA HORÁRIA - VALIDADE. É válida a norma coletiva 

que elastece a carga horária de seis para 8 horas, no sistema de trabalho 

em turnos ininterruptos de revezamento, observado o limite de trinta e seus 

horas semanais". 

É o relatório. 

V O T O

DESEMBARGADOR FRANCISCO ROSSAL DE ARAÚJO (RELATOR):

A posição deste Relator é pela incompatibilidade do regime de 

compensação horária com o trabalho em turno ininterruptos de 

revezamento, em razão de que, nestes, o trabalho é mais penoso, diante da 
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possibilidade do trabalho ser realizado, de forma alternada, nos diversos 

turnos do dia, não havendo possibilidade de se prorrogar a jornada, de 

forma adotar a compensação semanal de jornada. 

Assim, em relação à primeira súmula, adota-se a proposta 1:

PRIMEIRA SÚMULA: Compatibilidade ou não dos turnos ininterruptos de 

revezamento com o sistema de compensação de jornada.

PROPOSTA 1: "TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. REGIME DE COMPENSAÇÃO HORÁRIA. É 

incompatível a implementação de regime de compensação de 

jornada, laborando além de 8 horas diárias, ao empregado que 

trabalha em turnos ininterruptos de revezamento, sendo inválido 

o regime de compensação." 

Em relação aos critérios de aplicação dos turnos ininterruptos de 

revezamento, adotam-se como razões de decidir decisão proferida por este 

Relator:

HORAS EXTRAS. TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. JORNADA DE 8 HORAS E CARGA 

HORÁRIA SEMANAL DE 44 HORAS PREVISTAS EM NORMA 

COLETIVA. VALIDADE PARCIAL. O artigo 7º, XIV, da 

Constituição da República, bem como o entendimento 

consagrado na Súmula nº 423 do TST, permitem concluir pela 

validade das cláusulas normativas na parte em que 

estabeleceram a jornada de 8 horas diárias, vigentes durante o 

contrato de trabalho do reclamante, de modo que não podem ser 

consideradas extraordinárias a 7ª e 8ª horas laboradas pelo 
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autor. Contudo, as cláusulas normativas, além de fixarem a 

jornada em 8 horas diárias - o que se considera válido - também 

estabeleceram carga horária semanal de 44 horas, o que não se 

pode admitir, sob pena de se retirar completamente a eficácia da 

norma constitucional, cujo objetivo foi proteger os trabalhadores 

que laboram em alternância de horários e, em decorrência 

disso, têm dificultada a sua adaptação biológica e a manutenção 

de uma vida regrada. A Constituição, ao prever a jornada de 6 

horas por dia, preconizou, via reflexa, uma jornada semanal de 

36 horas e, ao permitir a flexibilização, por norma coletiva, da 

carga horária diária, não estendeu tal permissão à jornada 

semanal dela decorrente. Assim, entende-se que o limite da 

carga horária semanal de 36 horas deve ser respeitado. Recurso 

da reclamada parcialmente provido.   (TRT da 4ª Região, 8ª 

Turma, 0020255-32.2014.5.04.0234 RO, em 31/03/2016, 

Desembargador Francisco Rossal de Araujo - Relator)

Assim, em relação à segunda súmula, adota-se a proposta 1: 

SEGUNDA SÚMULA: Critérios de aplicação dos turnos ininterruptos de 

revezamento. 

PROPOSTA 1:"TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA QUE ELASTECE A 

CARGA HORÁRIA. VALIDADE.. É válida a norma coletiva que 

elastece a carga horária de 6 horas para 8 horas, no sistema de 

trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, observado o 

limite de 36 horas semanais."
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DESEMBARGADOR MARÇAL HENRI DOS SANTOS FIGUEIREDO:

Quanto ao tema número 01, Compatibilidade ou não dos turnos 

ininterruptos de revezamento com o sistema de compensação de jornada, 

voto com a proposta de número 01, pelos termos que a fundamentam.

Quanto ao tema número 02, Critérios de aplicação dos turnos ininterruptos 

de revezamento, voto com a proposta de numero 01. limite de 36h 

semanais. 

DESEMBARGADOR MARCELO GONÇALVES DE OLIVEIRA:

Acompanho o Relator.

DESEMBARGADOR JOÃO ALFREDO BORGES ANTUNES DE 

MIRANDA:

Voto da seguinte forma:

1ª Súmula - proposta 1

2ª Súmula - proposta 2

DESEMBARGADORA CLEUSA REGINA HALFEN:

Primeiramente, sinala-se que o trabalho em turnos ininterruptos de 

revezamento, nos termos do art. 7º, XIV, da Constituição Federal, não tem 
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como foco a atividade empresarial (se explora atividade contínua, ou não), 

mas a saúde do trabalhador, na medida que o empregado submetido à 

prestação de serviço no revezamento de diferentes turnos fica 

impossibilitado de desenvolver uma rotina, subvertendo o relógio biológico, 

com consequências diretas na sua higidez física e mental, como também 

criando entrave ao convívio familiar e social, que também tem reflexos sobre 

sua saúde. O atual texto constitucional, objetivando reduzir os efeitos 

nocivos do trabalho organizado em escala com alternância de turnos, 

assegura a jornada de 6 horas diárias e 36 horas semanais para os 

empregados que trabalham em turnos ininterruptos de revezamento. 

Permite, contudo, a ampliação dessa jornada para até 8 horas diárias, por 

meio de negociação coletiva, nos termos da Súmula nº 423 do TST. Com 

esses fundamentos já se decidiu nos processos de nº 0021754-

10.2015.5.04.0204 e nº 0020002-87.2017.5.04.0121. Assim, acompanha-

se a proposta 1 para a primeira súmula e a proposta 1 para a segunda 

súmula.

DESEMBARGADORA ANA ROSA PEREIRA ZAGO SAGRILO:

Voto na aprovação:

 Em relação à 1a. Súmula voto na Proposta nº 01.

Em relação à 2a. Súmula voto na Proposta nº 2.

DESEMBARGADORA FLÁVIA LORENA PACHECO:
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Voto por aprovar a proposta 2 quanto à compatibilidade: PROPOSTA 2: 

"TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. REGIME DE 

COMPENSAÇÃO HORÁRIA. É compatível a implementação de regime 

de compensação de jornada, laborando além de 8 horas diárias, ao 

empregado que trabalha em turnos ininterruptos de revezamento, sendo 

válido o regime de compensação."  

Voto por aprovar a proposta 2 quanto aos limites: PROPOSTA 2:

"TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA 

QUE ELASTECE A CARGA HORÁRIA. VALIDADE. É válida a norma 

coletiva que elastece  a carga horária de 6 horas para 8 horas diárias, no 

sistema de trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, observado o 

limite de 44 horas semanais". 

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. JORNADA 

DE TRABALHO PACTUADA MEDIANTE NEGOCIAÇÃO 

COLETIVA. O art. 7º, XIV, da Constituição Federal não impõe 

qualquer limitação, restrição ou condição para que se dê 

validade à norma coletiva que convencione uma jornada de oito 

horas para o sistema de turnos ininterruptos de revezamento. 

Aplicação do entendimento disposto na Súmula n. 423 do C. 

TST. Recurso ordinário da reclamada provido, no aspecto.  (TRT 

da 4ª Região, 11ª Turma, 0000062-05.2014.5.04.0231 RO, em 

28/01/2016, Desembargadora Flávia Lorena Pacheco - Relatora. 
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Participaram do julgamento: Desembargador Ricardo 

Hofmeister de Almeida Martins Costa, Desembargadora Maria 

Helena Lisot)

DESEMBARGADOR LUIZ ALBERTO DE VARGAS:

Acompanho o Relator votando na proposta 1 nos dois temas.

DESEMBARGADORA BEATRIZ RENCK:

Entendo incompatível o estabelecimento de compensação de 

jornadas que elastecem a jornada além de oito horas, nos 

sistemas de turnos ininterruptos de revezamento, de modo que, 

com relação a este questão, acompanho a proposta 1 

apresentada. De outra parte, entendo que é possível  o 

elastecimento da jornada de 6 para oito horas, mediante 

negociação coletiva, observado o limite de 36 horas semanais."

DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA:

Voto na Proposta 1 em ambos os temas, conforme os fundamentos 

determinantes constantes do relatório, os quais estão em consonância com 

meus julgados precedentes recentes. 

DESEMBARGADOR EMÍLIO PAPALÉO ZIN:

Voto na Proposta número 1 para a primeira Súmula e na Proposta número 
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2 para a segunda Súmula, pelos fundamentos já constantes do Relatório, 

que expressam minhas decisões sobre o tema.

DESEMBARGADORA DENISE PACHECO:

Voto da seguinte forma:

1ª tema - proposta 1

2ª tema - proposta 2

DESEMBARGADOR ALEXANDRE CORRÊA DA CRUZ:

Quanto à súmula1, voto na proposta 1; relativamente à súmula 2, voto na 

proposta 1.

DESEMBARGADOR WILSON CARVALHO DIAS:

PRIMEIRA SÚMULA

Voto na proposta número 1, pois, de fato, a adoção de regime de 

compensação horária faria com que a jornada de 8 horas, que já é 

excepcional para os turnos ininterruptos de revezamento por depender de 

negociação coletiva, fosse prorrogada com habitualidade, tornando ineficaz 

a garantia constitucional do art. 7º, XIV, da Constituição.

SEGUNDA SÚMULA

Voto na proposta 2, pois, elastecida a jornada para 8 horas, a carga horária 
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semanal será a comum, ou seja, de 44 horas. Cumpre notar que a 

Constituição, no seu art. 7º, XIV, não trata da carga horária semanal, mas 

apenas da jornada de 6 horas, ressalvada a existência de norma coletiva 

que elasteça tal jornada. 

DESEMBARGADOR RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS 

COSTA:

Na ordem da proposição dos enunciados, voto pela aprovação das 

propostas n.ºs 02 e 02 de súmula, de que "é compatível a 

implementação de regime de compensação de jornada, laborando além 

de 8 horas diárias, ao empregado que trabalha em turnos ininterruptos de 

revezamento, sendo válido o regime de compensação" e de que "é válida 

a norma coletiva que elastece a carga horária de 6 horas para 8 horas 

diárias, no sistema de trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, 

observado o limite de 44 horas semanais".

Entendo não haver incompatibilidade entre turno ininterrupto de 

revezamento e jornada normal de oito horas, desde que tal seja 

estabelecido por meio de negociação coletiva, sendo isso matéria já 

consolidada há tempo na jurisprudência, pela S. 423 do TST:

TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. FIXAÇÃO DE 

JORNADA DE TRABALHO MEDIANTE NEGOCIAÇÃO 

COLETIVA. VALIDADE. Estabelecida jornada superior a seis 

horas e limitada a oito horas por meio de regular negociação 

coletiva, os empregados submetidos a turnos ininterruptos de 

revezamento não têm direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas 
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como extras. 

Quanto à carga horária semanal, há de ser entendida como de 

quarenta e quatro horas, para manter coerência e correspondência com a 

jornada de oito horas, na forma do art. 7º, inc. XIII, da Constituição da 

República.

Também não vejo incompatibilidade entre turno ininterrupto de 

revezamento com jornada de oito horas e regime de compensação de 

jornada, seja ele regime semanal ou banco de horas, desde que isso seja 

resultado de negociação coletiva, estando essa possibilidade dentro da 

margem de autodeterminação conferida pelo Constituinte para que as

partes envolvidas regulem as relações de trabalho que mantiverem (CR, art. 

7º, inc. XXVI).

DESEMBARGADORA MARIA HELENA LISOT:

Voto da seguinte forma:

Súmula I - Proposta 1

Súmula 2 - Proposta 2

DESEMBARGADORA TÂNIA REGINA SILVA RECKZIEGEL:

Voto em ambas as propostas de nº 1.
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DESEMBARGADORA LAÍS HELENA JAEGER NICOTTI:

Quanto ao tema nº 1, compatibilidade ou não dos turnos ininterruptos de 

revezamento com o sistema de compensação de jornada, voto na proposta 

nº 1.

Quanto ao tema nº 2, critérios de aplicação dos turnos ininterruptos de 

revezamento, voto na proposta nº 1.

DESEMBARGADOR MARCELO JOSÉ FERLIN D AMBROSO:

Voto na Proposta 1 em ambos os temas, nos termos de julgado de minha 

relatoria:

HORAS EXTRAS. TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. FLEXIBILIZAÇÃO DA JORNADA DE 6 

HORAS POR INSTRUMENTO COLETIVO. POSSIBILIDADE 

RESTRITA À JORNADA DIÁRIA. OBSERVÂNCIA 

OBRIGATÓRIA DA JORNADA SEMANAL DE 36 HORAS. Ao 

estabelecer jornada especial para os empregados submetidos 

aos turnos ininterruptos de revezamento, a Constituição objetiva 

a proteção da saúde do trabalhador, compensando o desgaste 

biológico suplementar característico do labor desempenhado 

nessas condições e evitando acidentes do trabalho. A 

flexibilização dessa jornada, por meio de regular negociação 

coletiva, é permitida apenas para elastecimento da jornada 

diária (de 6 horas) até o limite de oito horas, nos termos da 

Súmula 423 do TST. A carga horária semanal prevista (de 36 

horas) deve ser obrigatoriamente observada. Recurso provido.   
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(TRT da 4ª Região, 2ª Turma, 0020428-16.2015.5.04.0721 RO, 

em 31/03/2017, Marcelo Jose Ferlin D'Ambroso)

DESEMBARGADOR GILBERTO SOUZA DOS SANTOS:

Voto na Proposta 1 para ambos os temas, conforme posicionamento 

manifestado em meus julgados precedentes.

DESEMBARGADOR RAUL ZORATTO SANVICENTE:

Quanto à primeira Súmula, voto pela aprovação da primeira proposta, pois 

consentânea ao entendimento do E. TST, bem como por ser aquela que

preserva minimamente a garantia constitucional inserta no art. 7º, XIV, da 

Constituição, que visa à proteção da saúde e segurança dos trabalhadores.

Na votação envolvendo a segunda Súmula, também voto pela aprovação da 

primeira proposta, pois também se traduz em garantia de aplicação do 

texto constitucional, a permitir flexibilização que seja fruto de negociação 

coletiva, desde que não estrapole a limitação geral prevista no inciso XIII do 

art. 7º da Constituição.

DESEMBARGADOR ANDRÉ REVERBEL FERNANDES:

Com relação à compatibilidade ou não dos turnos ininterruptos de 

revezamento com o sistema de compensação de jornada, entendo que o

princípio da autodeterminação das vontades coletivas não deve extrapolar o 

permissivo constitucional. Consequentemente, ilegal adoção regime de 

compensação de horário para labor além de 8 horas diárias quando há 
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turnos ininterruptos de revezamento. Acompanho a proposta de nº 01: 

"TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. REGIME DE 

COMPENSAÇÃO HORÁRIA. É incompatível a implementação de 

regime de compensação de jornada, laborando além de 8 horas diárias, 

ao empregado que trabalha em turnos ininterruptos de revezamento, 

sendo inválido o regime de compensação." 

No que diz respeito aos critérios de aplicação dos turnos ininterruptos de 

revezamento, o artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal faculta à 

negociação coletiva o aumento da jornada de trabalho para os casos de 

turnos ininterruptos de revezamento. Portanto, entendo aplicável a norma 

coletiva no que concerne à jornada de 8 horas diárias, não sendo devidas 

as horas extras a partir da 6ª diária. Observo, porém, que a carga horária 

não foi abordada pelo dispositivo constitucional, entendendo que o limite 

semanal é de 36 horas, uma vez que as normas que restrinjam direito ou 

que facultem a sua restrição devem ser expressas. Logo, mesmo que se 

permita o aumento da jornada, a carga horária semanal deve ser mantida, 

sob pena de prejuízos inestimáveis ao trabalhador. O princípio da 

autodeterminação das vontades coletivas não deve extrapolar o permissivo 

constitucional. Ademais, quando a convenção coletiva prevê o aumento da 

jornada, deve prestar alguma contrapartida ou compensação aos 

trabalhadores, e não simplesmente eliminar a proteção constitucional 

estendida àqueles que, por trabalharam em turnos de revezamento estão 

em situação mais penosa à saúde do que aqueles obreiros que possuem 

horário fixo. Em suma, entendo aplicável a norma coletiva no que concerne 

à jornada de 8 horas diárias, porém respeitada a carga horária semanal de 

36 horas, sendo devidas horas extras excedentes à referida carga horária. 

Acompanho, na hipótese, a proposta de nº 01: "TURNOS 
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ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA QUE 

ELASTECE A CARGA HORÁRIA. VALIDADE.. É válida a norma 

coletiva que elastece a carga horária de 6 horas para 8 horas, no sistema 

de trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, observado o limite de 

36 horas semanais."

DESEMBARGADORA KARINA SARAIVA CUNHA:

Para a Súmula 1 voto na proposta 2. Para o segundo enunciado, voto na 

proposta 1.

DESEMBARGADOR FABIANO HOLZ BESERRA:

A Constituição da República, no seu art. 7º, inc. XIV, assegura aos 

trabalhadores "jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 

ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva". Isso porque o 

trabalho em turnos distintos, ao alterar a rotina e o relógio biológico do 

trabalhador, é prejudicial à sua saúde, acarretando desgaste físico e 

psicológico, com incremento de riscos de acidentes e doenças laborais. O 

labor em questão, dada a alternância de horários em que o obreiro se 

encontra em repouso, também prejudica a convivência familiar. Nesse 

contexto, mesmo havendo negociação coletiva, deve ser respeitada a

jornada semanal de 36 horas e o limite diário de 8 horas, sob pena de tratar 

esse labor penoso como outro qualquer, tornando sem efeito a proteção 

constitucional diferenciada.  

Nesse sentido, meus precedentes têm obedecido a orientação contida na 

Súmula nº 423 do TST:
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TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. FIXAÇÃO DE 

JORNADA DE TRABALHO MEDIANTE NEGOCIAÇÃO 

COLETIVA. VALIDADE. (conversão da Orientação 

Jurisprudencial nº 169 da SBDI-1) Res. 139/2006 - DJ 10, 11 e 

13.10.2006)

Estabelecida jornada superior a seis horas e limitada a oito 

horas por meio de regular negociação coletiva, os empregados 

submetidos a turnos ininterruptos de revezamento não têm 

direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas como extras. 

Isso posto, acompanho, nos termos do voto condutor, as seguintes 

propostas: 

PRIMEIRA SÚMULA: Compatibilidade ou não dos turnos ininterruptos de 

revezamento com o sistema de compensação de jornada.

PROPOSTA 1: "TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. REGIME DE COMPENSAÇÃO HORÁRIA. É 

incompatível a implementação de regime de compensação de 

jornada, laborando além de 8 horas diárias, ao empregado que 

trabalha em turnos ininterruptos de revezamento, sendo inválido 

o regime de compensação." 

SEGUNDA SÚMULA: Critérios de aplicação dos turnos ininterruptos de 

revezamento. 

PROPOSTA 1:"TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA QUE ELASTECE A 

CARGA HORÁRIA. VALIDADE.. É válida a norma coletiva que 
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elastece a carga horária de 6 horas para 8 horas, no sistema de 

trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, observado o 

limite de 36 horas semanais."

DESEMBARGADOR JANNEY CAMARGO BINA:

Acompanho o voto do eminente Relator.

Assim: 

PRIMEIRA SÚMULA: Compatibilidade ou não dos turnos ininterruptos de 

revezamento com o sistema de compensação de jornada.

Voto pela aprovação da Proposta n.º 1:

PROPOSTA 1:  "TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. REGIME DE COMPENSAÇÃO HORÁRIA. É 

incompatível a implementação de regime de compensação de 

jornada, laborando além de 8 horas diárias, ao empregado que 

trabalha em turnos ininterruptos de revezamento, sendo inválido 

o regime de compensação."

Além dos fundamentos determinantes apresentados pelo voto condutor, a 

proposta n.º 1 traduz o entendimento que vem sendo adotado pelo E. TST 

como demonstram os seguintes julgados:

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 

13.015/2014. HORAS EXTRAS. TURNOS ININTERRUPTOS 

DE REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA. JORNADA 

SUPERIOR A OITO HORAS. INVALIDADE. Esta Corte Superior 
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entende que a norma coletiva que fundamenta o elastecimento 

da jornada no turno ininterrupto de revezamento superior a oito 

horas diárias é inválida, considerando o disposto na Súmula 423 

do TST, ainda que a extrapolação seja para compensação dos 

sábados, sendo devido, o pagamento como extra das horas 

laboradas a partir da 6ª diária. Precedentes. Recurso de revista 

conhecido e provido. (RR - 10282-22.2014.5.03.0027 Relatora 

Ministra: Maria Helena Mallmann, Data de Julgamento: 

06/03/2018, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 16/03/2018) 

(Grifei)

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO 

DE REVISTA EM FACE DE DECISÃO PUBLICADA A PARTIR 

DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. HORAS EXTRAS. 

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. 

ELASTECIMENTO POR NORMA COLETIVA SUPERIOR A 

OITO HORAS DIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. Nos termos da 

Súmula nº 423 do TST, se fixada mediante norma coletiva, é 

válida a jornada de até oito horas para o trabalho em turno 

ininterruptos de revezamento. Contudo, não é essa a hipótese 

dos autos, uma vez que o registro fático feito pelo Tribunal 

Regional revela que o reclamante habitualmente extrapolava 

esse limite. O caráter excepcional desse tipo de trabalho, em 

razão dos prejuízos físicos, emocionais e sociais que a 

alternância constante de turnos acarreta ao empregado, exige 

que as exceções autorizadas pelo ordenamento jurídico sejam 

aplicadas com rigor. Assim, admite-se apenas e tão somente o 
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elastecimento da jornada para a duração máxima de oito horas 

e exige-se o cumprimento fiel da previsão normativa. 

Ultrapassado esse limite,ainda que em virtude de acordo de 

compensação de jornada, todo o ajuste torna-se inválido e 

passa a ser devida a remuneração extraordinária do trabalho 

prestado além da sexta diária e trigésima sexta semanal. 

Precedentes. Agravo a que se nega provimento. (AgR-AIRR -

11483-24.2016.5.03.0142 , Relator Ministro: Cláudio 

Mascarenhas Brandão, Data de Julgamento: 07/03/2018, 7ª 

Turma, Data de Publicação: DEJT 16/03/2018) (Grifo aqui 

lançado).

SEGUNDA SÚMULA: Critérios de aplicação dos turnos ininterruptos de 

revezamento. 

Voto pela aprovação da Proposta n.º 1:

PROPOSTA 1: "TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA QUE ELASTECE A 

CARGA HORÁRIA. VALIDADE.. É válida a norma coletiva que 

elastece a carga horária de 6 horas para 8 horas, no sistema de 

trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, observado o 

limite de 36 horas semanais."

Os fundamentos determinantes listados pelo eminente Relator são os

mesmos que adotei em acórdãos dos quais fui relator, como demonstra o 

seguinte julgado:

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. 

ELASTECIMENTO DA JORNADA PARA 8 HORAS. 
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AUSÊNCIA DE NORMA COLETIVA COM PREVISÃO 

EXPRESSA. INVALIDADE DO BANCO DE HORAS. O 

elastecimento da jornada de 6 horas (turnos ininterruptos de 

revezamento) para 8 horas exige previsão expressa em norma 

coletiva, não bastando a previsão genérica de que a jornada de 

trabalho da categoria, a qual não pressupõe trabalho em turnos 

ininterruptos de revezamento, será de 8 horas e carga semanal 

de 44 horas. Ademais, o art. 7º, XIV, da CF/88 autoriza o 

elastecimento apenas da jornada (diária), e não da carga 

semanal. Em razão disso, resta inválido o regime 

compensatório na modalidade banco de horas, pois o 

trabalho em turnos ininterruptos de revezamento exige a 

observância do limite semanal de 36 horas. Recuso da 

reclamada não provido no aspecto.   (TRT da 4ª Região, 6ª 

Turma, 0020850-40.2014.5.04.0522 RO, em 07/06/2018, 

Desembargador Janney Camargo Bina) (Grifei).

Para finalizar, assinalo que, como bem observa MAURÍCIO GODINHO 

DELGADO (in Curso de direito do trabalho - 17.ª ed.rev.atual. e ampl. - São 

Paulo: LTr, 2018, p.1080), "a ressalva a cláusula in pejus da negociação 

coletiva constante do inciso XIV do art. 7.º da Constituição da República, 

"constitui, na verdade, explícita e rara exceção ao princípio da norma mais 

favorável brandido pelo próprio Texto Máximo da República", o que 

impede ampliação de seus efeitos à jornada semanal.

DESEMBARGADOR MANUEL CID JARDON:
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Voto na proposta 1, da Súmula nº 01 e na proposta 2, da Súmula nº 02. 

DESEMBARGADOR ROGER BALLEJO VILLARINHO:

Quanto à primeira súmula, voto na proposta nº 1:

PROPOSTA 1: "TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. REGIME DE COMPENSAÇÃO HORÁRIA. É 

incompatível a implementação de regime de compensação de 

jornada, laborando além de 8 horas diárias, ao empregado que 

trabalha em turnos ininterruptos de revezamento, sendo inválido 

o regime de compensação." 

Quanto à segunda súmula, voto na proposta nº 2:

PROPOSTA 2: "TURNOS ININTERRUPTOS DE 

REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA QUE ELASTECE A 

CARGA HORÁRIA. VALIDADE. É válida a norma coletiva que 

elastece  a carga horária de 6 horas para 8 horas diárias, no 

sistema de trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, 

observado o limite de 44 horas semanais". 

DESEMBARGADORA SIMONE MARIA NUNES:

Voto na Proposta 1 em ambos os temas, conforme os fundamentos 

determinantes constantes do relatório.

______________________________
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